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busquem contactar-se diretamente com vistas à conciliação.

UBERLANDIA/MG, 26 de janeiro de 2021.

VALERIA OLIVEIRA TAVARES

Processo Nº ATOrd-0010582-34.2020.5.03.0104
AUTOR IGOR SILVA DE FREITAS

ADVOGADO ANA LETICIA SILVA PACHECO(OAB:
182134/MG)

RÉU NW ADMINISTRADORA LTDA - EPP

ADVOGADO SANYLA ARAUJO GOMES(OAB:
176587/MG)

RÉU BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO ADRYELLY REGINA LUIZA
MOURA(OAB: 202486/MG)

ADVOGADO ANA CAROLINA MOMENTE
ROSA(OAB: 147366/MG)

ADVOGADO VERUSKA APARECIDA
CUSTODIO(OAB: 63842/MG)

Intimado(s)/Citado(s):

  - IGOR SILVA DE FREITAS

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

DESTINATÁRIO(S):

ANA LETICIA SILVA PACHECO, OAB: 182134

INTIMAÇÃO JUDICIAL EM PROCESSO ELETRÔNICO (PJe)

Fica V. Sa. intimado(a) para, no prazo de 05 dias, informar ao juízo

se pretende produzir outras provas, devendo ser especificada sua

pertinência e finalidade, com indicação do meio de prova e o fato

controvertido a ser provado, INCLUSIVE RATIFICANDO PEDIDO

DE PERÍCIA TÉCNICA, se for o caso, DE FORMA EXPRESSA,

sob pena de preclusão. Faculta-se ainda às partes e no mesmo

prazo, a juntada de prova emprestada, com vistas à celeridade e

economia processual, bem como recomenda-se às partes que

busquem contactar-se diretamente com vistas à conciliação.

UBERLANDIA/MG, 26 de janeiro de 2021.

VALERIA OLIVEIRA TAVARES

Processo Nº ATOrd-0010402-91.2015.5.03.0104
AUTOR LAENILSON ALVES RIBEIRO

ADVOGADO PAULO UMBERTO DO PRADO(OAB:
57212/MG)

ADVOGADO MARIA ALICE DIAS COSTA(OAB:
57987/MG)

ADVOGADO EDU HENRIQUE DIAS COSTA(OAB:
64225/MG)

ADVOGADO OSNEY RODRIGUES DA SILVA
RODOVALHO(OAB: 120166/MG)

ADVOGADO CLAUDIA ADRIANA DIAS
COSTA(OAB: 88586/MG)

RÉU ZEZIN ARMAÇÕES

ADVOGADO LUCIANO RODRIGUES DOS
PASSOS MENDES(OAB: 131488/MG)

RÉU JOSE MISSIAS PINTO DOS SANTOS

ADVOGADO LUCIANO RODRIGUES DOS
PASSOS MENDES(OAB: 131488/MG)

RÉU JANAINA GONCALVES SILVA

ADVOGADO LUCIANO RODRIGUES DOS
PASSOS MENDES(OAB: 131488/MG)

Intimado(s)/Citado(s):

  - LAENILSON ALVES RIBEIRO

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

DESTINATÁRIO(S):

CLAUDIA ADRIANA DIAS COSTA, OAB: 0088586

EDU HENRIQUE DIAS COSTA, OAB: 0064225

MARIA ALICE DIAS COSTA, OAB: 0057987

OSNEY RODRIGUES DA SILVA RODOVALHO, OAB: 0120166

PAULO UMBERTO DO PRADO, OAB: 0057212

INTIMAÇÃO JUDICIAL EM PROCESSO ELETRÔNICO (PJe)

Fica V. Sa. intimado(a)paraciência da pesquisa do endereço do 2°

reclamado, prazo de 5 dias.

UBERLANDIA/MG, 26 de janeiro de 2021.

VALERIA OLIVEIRA TAVARES

Portaria

PORTARIA 4VTUBD N. 1, DE 26 DE JANEIRO DE

2021

Dispõe sobre a juntada de arquivos de áudio e vídeo aos processos

que tramitam no PJe,  disciplina sua utilização e dá outras

providências.

O EXCELENTÍSSIMO JUIZ TITULAR DA 4ª. VARA DO TRABALHO

DE UBERLÂNDIA, DR. MARCELO SEGATO MORAIS, no uso de

suas atribuições legais e regimentais,

Código para aferir autenticidade deste caderno: 162169



3150/2021 Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 5253
Data da Disponibilização: Terça-feira, 26 de Janeiro de 2021

CONSIDERANDO o disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da

Constituição da República Federativa do Brasil, que assegura a

todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação;

CONSIDERANDO a Resolução CSJT Nº 185, de 24 de março de

2017, alterada pela Resolução n. 249/CSJT, de 25 de outubro de

2019, que dispõe sobre a padronização do uso, governança,

infraestrutura e gestão do Sistema Processo Judicial Eletrônico

(PJe) instalado na Justiça do Trabalho;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da

tramitação de autos em meio físico pelo meio eletrônico, como

instrumento de celeridade e qualidade da prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO que os atos processuais podem ser total ou

parcialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico,

conforme disposto no art. 193 do CPC/2015;

CONSIDERANDO que a atual versão do sistema PJe, no âmbito da

Justiça do Trabalho, não permite a juntada de arquivos de áudio e

de vídeo nos autos, e que a sua apresentação em Secretaria, em

mídias digitais, não proporciona a necessária agilidade à análise do

processo e dificulta a visibil idade do conteúdo às partes

interessadas, servidores e Magistrados, notadamente em trabalho

remoto, e à Instância Superior, no caso de apreciação de recurso;

CONSIDERANDO que a inserção de mídias externas representa

grande risco de contaminação dos equipamentos da Vara com

artefatos maliciosos, tais como vírus, spyware, trojan horses, worms

etc., além de eventual incompatibilidade de linguagens;

CONSIDERANDO que este Egrégio Regional não dispõe de uma

plataforma própria para a juntada de arquivos de áudio e de vídeo,

como o "Acervo Eletrônico PJe", pertencente ao Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região;

CONSIDERANDO a crise causada pela COVID-19, que culminou

com a suspensão dos trabalhos presenciais da Justiça do Trabalho,

conforme Resolução 313 do CNJ, obrigando Magistrados,

servidores e demais usuários do PJe a realizarem suas tarefas à

distância;

RESOLVE:

Art. 1º. A juntada de arquivos de áudio e vídeo nos autos seguirá as

diretrizes estabelecidas nesta Portaria.

§ 1º. Até que seja criada plataforma própria para armazenamento de

arquivos de áudio e vídeo, fica vedada a juntada de documentos em

mídias físicas, tais como pendrive, CD, DVD, etc.

§ 2º. Para a inserção dos arquivos digitais nos processos, fica

permitida a utilização do armazenamento em “nuvem”, como forma

de reduzir os riscos de contaminação e proporcionar mais

celeridade à tramitação dos processos.

§ 3º. As partes e procuradores deverão apresentar os documentos

diretamente no PJe, em formato digital compatível ou apresentar

link de acesso a outras plataformas (Google Drive, Dropbox,

Onedrive, etc).

§ 4º. Os links dos arquivos juntados aos autos devem ser legíveis,

com orientação visual correta, e utilizar descrição que identifique,

resumidamente, os documentos neles contidos e, se for o caso, os

períodos a que se referem, e, individualmente considerados, devem

trazer  os documentos da mesma espécie,  ordenados

cronolog icamente.

Art. 2º. A implementação do armazenamento em “nuvem”

possibilitará amplo acesso aos documentos, uma vez que poderão

ser acessados remotamente por desembargadores, juízes,

procuradores, auxiliares da justiça e pelas partes interessadas,

mediante acesso ao link disponibilizado no processo.

§ 1º. A parte deverá garantir o acesso ao documento sem a

necessidade de utilização de senha, ressalvado o que consta do art.

3º. desta Portaria, bem como garantir a permanência do mesmo na

plataforma de armazenamento até o arquivamento definitivo do

processo eletrônico ou até que seja autorizada sua exclusão pelo

Juízo.

§ 2º. Os arquivos armazenados em “nuvem” devem estar livres de

artefatos maliciosos, tais como vírus, spyware, trojan horses, worms

etc.

§ 3º. Incumbe à parte manter a integridade dos originais das mídias

enviadas (upload) para a “nuvem”, podendo, a qualquer momento,

ser exigida sua exibição em Juízo, importando a recusa ou omissão

em presunção favorável à parte ex-adversa, nos termos do inciso II

do art. 399 do CPC.

§ 4º. A alteração do conteúdo dos arquivos de mídia originalmente

enviados (upload) para a “nuvem” e cujo link de compartilhamento

tenha sido disponibilizado em Juízo na forma desta Portaria será

considerada ato atentatório à dignidade da Justiça, sujeitando a

parte às penalidades e sanções previstas no art. 77 do CPC.

§ 5º. As instruções para armazenamento dos arquivos na plataforma

Google Drive, bem como a disponibilização do link a ser juntado ao

respectivo processo, constarão do ANEXO I desta Portaria.

Art. 3º. Nos processos que tramitam em segredo de justiça e nos

casos em que a parte pretenda o sigilo sobre o conteúdo dos

documentos anexados, a petição com a informação sobre o link de

acesso aos arquivos deverá ser protocolada sob sigilo.

§ 1º. Faculta-se à parte a criação de senha para abertura do(s)

arquivos(s) anexado(s), a fim de evitar acesso indevido ao

conteúdo, devendo se utilizar de programa de criptografia ou de
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compactação de arquivos com senha (winzip ou winrar, por

exemplo), disponibilizando nos autos a senha de abertura

juntamente com o link de acesso ao(s) arquivo(s).

§ 2º. A decisão sobre a manutenção ou inserção de sigilo sobre os

arquivos anexados será proferida pelo(a) Juiz(íza) da Vara,

cabendo à Secretaria disponibilizar o acesso à petição que contém

o link e a senha apenas aos procuradores habilitados nos autos, ou

retirar o sigilo caso entenda o Magistrado não se tratar de conteúdo

sigiloso.

Art. 4º. A Secretaria da Vara deverá verificar o cumprimento das

determinações acima quando da manifestação das partes no

processo.

Parágrafo único: A critério do Magistrado, poderá ser concedido

prazo de até 02 (dois) dias à parte para adequação dos documentos

juntados através de mídias ao disposto na presente Portaria

(Analogia ao disposto no art. 15, caput, da Resolução 185/17,

alterada pela Resolução n. 249/19, ambas do CSJT).

Art. 5º. À Secretaria da Vara caberá a orientação de partes e

advogados quanto ao cumprimento do disposto nesta Portaria,

recusando documentos apresentados em mídia física.

Parágrafo único: Tratando-se de jus postulandi, a própria Secretaria

da Vara deverá armazenar os arquivos na forma definida nesta

Portaria ou atuar junto à parte como facilitador do procedimento a

ser adotado.

Art. 6º. Faculta-se à Secretaria da Vara armazenar, na forma dos

artigos 1o. ao 3o. desta Portaria, os arquivos que se encontram em

mídias físicas acauteladas na Unidade, juntadas antes da vigência

desta Portaria, devolvendo os documentos físicos à parte que os

juntou.

Art. 7º. Caberá ao Secretário da Vara cumprir e fazer cumprir a

presente Portaria, independentemente de determinação específica

nos autos correlatos.

Art. 8º. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Juiz(íza) Titular

da Vara.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Uberlândia-MG, 26 de janeiro de 2021.

MARCELO SEGATO MORAIS

Juiz do Trabalho Titular

4ª Vara do Trabalho de Uberlândia

Anexos

Anexo 1: ANEXO I

5ª Vara do Trabalho de Uberlândia

Edital

Processo Nº ATOrd-0000807-46.2013.5.03.0134
AUTOR PHAGNER DIOGO COSTA

ADVOGADO LUIZ CARLOS DA CUNHA(OAB:
88378/MG)

RÉU TRIANGULO METAIS LTDA

ADVOGADO ERNANE DA SILVA ATANASIO(OAB:
87089/MG)

RÉU GILBERTO BENEDITO SILVEIRA
MAIETO

RÉU GABRIELA DOS REIS ANDRE CRUZ

RÉU MARIA DA GLORIA LIMA DOS REIS
CRUZ

Intimado(s)/Citado(s):

  - GILBERTO BENEDITO SILVEIRA MAIETO

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRT 3ª. Região - 5ª. Vara do Trabalho de Uberlândia

AVENIDA CESÁRIO ALVIM, 3200, B.BRASIL, UBERLÂNDIA/MG -

CEP: 38400-696

telefone: (34) 3218-8035 - e-mail: vt5.uberlandia@trt3.jus.br

EDITAL DE INTIMAÇÃO

DESTINATÁRIO:

GILBERTO BENEDITO SILVEIRA MAIETO

Endereço desconhecido

O (A) Exm(a). Dr(a). CELSO ALVES MAGALHAES, Juiz(íza) do

Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de Uberlândia, no uso de suas

atribuições legais, FAZ SABER a quantos o presente virem ou dele

tiverem conhecimento que, nos autos do processo supracitado entre

as partes em epígrafe, FICA(M) INTIMADA(S) A(S) PARTE(S)

ACIMA, QUE SE ENCONTRA(M) EM LOCAL INCERTO E NÃO

SABIDO, A se manifestar em até 5 dias sobre as alegações do

terceiro interessado #id:fb6832e, pena de preclusão.

Para consulta aos documentos do processo, deverá a parte fazer

contato com a Unidade Judiciária (telefone, email e endereço acima

indicados) para ter acesso a eles ou receber orientações.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é

passado o presente EDITAL, que será publicado e afixado no local

de costume, na sede desta Vara.
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